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das prestações é fixado em 10 dias úteis, sem prejuí zo 
dos prazos fixados nos regimes jurídicos próprios.

Artigo 4.º -B
Estorno de valores pagos após o óbito do beneficiário

1 — No caso de ter sido efetuado o pagamento de 
valores de pensão de invalidez, velhice ou sobrevivência 
por transferência bancária em data posterior ao mês da 
morte do seu beneficiário, a instituição de segurança 
social que efetuou o pagamento procede à sua recupe-
ração através de débito daqueles valores na conta onde 
efetuou o crédito.

2 — A operação de estorno referida no número ante-
rior apenas pode ocorrer nos 3 meses seguintes ao mês 
da morte do beneficiário.»

Artigo 7.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 322/90, de 18 de outubro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 322/90, de 18 de outu-
bro, na sua redação atual, o artigo 6.º -A, com a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º -A
Responsabilidade civil de terceiro

Em caso de responsabilidade civil de terceiro pelo 
facto determinante da morte são aplicáveis à pensão de 
sobrevivência, com as devidas adaptações, as normas 
que regulam esta matéria no âmbito do regime jurídico 
de proteção nas eventualidades invalidez e velhice do 
regime geral.»

Artigo 8.º
Prova da situação escolar

Enquanto não for possível a realização da prova da situa-
ção escolar nos termos do n.º 5 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, na redação introduzida 
pelo presente decreto -lei, é admissível qualquer outro meio 
que comprove a situação escolar do interessado, nos termos 
a definir pelo Instituto da Segurança Social, I. P.

Artigo 9.º
Norma transitória

1 — As alterações e aditamentos ao Decreto -Lei 
n.º 133/88, de 20 de abril, efetuadas pelos artigos 2.º e 6.º 
do presente decreto -lei, são aplicáveis aos pagamentos 
indevidos pendentes à data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

2 — As alterações aos artigos 3.º, 17.º e 29.º do Decreto-
-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, e as alterações aos arti-
gos 68.º, 69.º, 71.º e 72.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 
10 de maio, efetuadas pelos artigos 3.º e 4.º do presente 
decreto -lei, são aplicáveis aos requerimentos pendentes à 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 133/88, de 

20 de abril, na sua redação atual;

b) O n.º 2 do artigo 3.º, o artigo 34.º, o n.º 2 do artigo 46.º 
e o artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, 
na sua redação atual.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
maio de 2019. — Augusto Ernesto Santos Silva — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 6 de junho de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 10 de junho de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

ANEXO II

Taxa mensal de bonificação

(a que se refere o n.º 4 do artigo 37.º) 

Situação do beneficiário
Taxas de bonificação

mensal
(percentagem)Idade Carreira contributiva

(anos)

Superior à idade pessoal ou à 
idade normal de acesso à pen-
são de velhice.

De 15 a 24  . . . . . 0,33
De 25 a 34  . . . . . 0,5
De 35 a 39  . . . . . 0,65
Superior a 40  . . . 1
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 184/2019
de 14 de junho

Portaria de extensão do acordo coletivo entre a Cooperativa Agrí-
cola da Tocha, C. R. L., e outras e o Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria 
Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB e outro.
O acordo coletivo entre a Cooperativa Agrícola da 

Tocha, C. R. L., e outras e o Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, In-
dústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB e outro, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 
15 de maio de 2019, abrange as relações de trabalho entre 
as cooperativas agrícolas outorgantes que no território na-
cional se dediquem às atividades previstas nas alíneas a) a 
d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 335/99, de 20 de agosto, 
e trabalhadores ao seu serviço representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

As partes subscritoras requereram a extensão do acordo 
coletivo na mesma área geográfica a todas as cooperati-
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vas agrícolas não outorgantes que tenham como objeto 
principal as mesmas atividades, ou seja, que se dediquem: 
à produção agrícola, agropecuária e florestal; à recolha, 
concentração, transformação, conservação, armazenagem 
e escoamento de bens e produtos provenientes das explora-
ções dos seus membros; à produção, aquisição, preparação 
e acondicionamento de fatores de produção e de produtos e 
à aquisição de animais destinados às explorações dos seus 
membros ou à sua própria atividade; e à instalação e pres-
tação de serviços às explorações dos seus membros, nome-
adamente de índole organizativa, técnica, tecnológica, eco-
nómica, financeira, comercial, administrativa e associativa.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, nomeadamente a identidade ou se-
melhança económica e social das situações previstas no 
âmbito da convenção com as que se pretende abranger com 
a presente extensão, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2017 estavam abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, 
direta e indiretamente, 270 trabalhadores por conta de 
outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes 
e aprendizes e o residual, dos quais 51,5 % são mulheres e 
48,5 % são homens. De acordo com os dados da amostra, 
o estudo indica que para 185 TCO (68,5 % do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remune-
rações convencionais, enquanto para 85 TCO (31,5 % do 
total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos 
quais 57,6 % são mulheres e 42,4 % são homens. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remune-
rações representa um acréscimo de 0,6 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 2,5 % para os trabalhadores 
cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social, o estudo indica uma redução no leque salarial e 
uma diminuição das desigualdades.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 24, de 15 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão do acordo 
coletivo em causa na mesma área e âmbito de atividade, 
sem prejuízo do princípio da subsidiariedade das portarias 
de extensão, previsto no artigo 515.º do Código do Traba-
lho, que determina a não aplicação da presente portaria às 
relações de trabalho que no mesmo âmbito sejam abran-
gidas por outros instrumentos de regulamentação coletiva 
de trabalho negociais.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do acordo 

coletivo entre a Cooperativa Agrícola da Tocha, C. R. L., 
e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agri-
cultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins — SETAAB e outro, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 2019, 
são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre cooperativas agrícolas 
não outorgantes da convenção que se dediquem à produção 
agrícola, agropecuária e florestal; à recolha, concentração, 
transformação, conservação, armazenagem e escoamento 
de bens e produtos provenientes das explorações dos seus 
membros; à produção, aquisição, preparação e acondicio-
namento de fatores de produção e de produtos e à aquisição 
de animais destinados às explorações dos seus membros 
ou à sua própria atividade; e à instalação e prestação de 
serviços às explorações dos seus membros, nomeadamente 
de índole organizativa, técnica, tecnológica, económica, 
financeira, comercial, administrativa e associativa; e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre as cooperativas agríco-
las outorgantes que desenvolvam as atividades previstas na 
convenção e os trabalhadores ao seu serviço, das profissões 
e categorias profissionais nela previstas, não filiados nas 
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
junho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 7 de junho de 2019.
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 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Mapa Oficial n.º 4/2019
Resultado da eleição e nome dos candidatos eleitos

para a Câmara Municipal
de Castro Marim (Faro), realizada em 2 de junho de 2019

Em cumprimento do disposto no artigo 154.º da lei que 
regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias 
locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 
agosto, a Comissão Nacional de Eleições torna público 
o mapa oficial com o resultado da eleição e o nome dos 


